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IRPJ. DESPESA DE COMISSOES. COMPROVACAO DA EFETIVIDADE
EM DILIGENCIA FISCAL.

As despesas relacionadas a servicos prestados devem atender a trés condicoes
fundamentais: ser comprovada mediante documentagdao habil e idonea, ter
demonstrado seu pagamento e a efetiva realizacdo do servico. Confirmados
esses requisitos em diligéncia fiscal, deve ser cancelado o langamento.

CSLL. IR FONTE. LANCAMENTOS DECORRENTES.

O decidido no julgamento do langamento principal do Imposto de Renda
Pessoa Juridica faz coisa julgada nos dele decorrente, no mesmo grau de
jurisdi¢do, ante a intima relagao de causa e efeito entre eles existente.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(Documento assinado digitalmente.)
Nelson Losso Filho — Presidente e Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto

Donassolo, Viviane Vidal Wagner, Nereida de Miranda Finamore Horta, Geraldo Valentim
Neto, Orlando Jose Gongalves Bueno e Nelson Losso Filho.
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 IRPJ. DESPESA DE COMISSÕES. COMPROVAÇÃO DA EFETIVIDADE EM DILIGÊNCIA FISCAL.
 As despesas relacionadas a serviços prestados devem atender a três condições fundamentais: ser comprovada mediante documentação hábil e idônea, ter demonstrado seu pagamento e a efetiva realização do serviço. Confirmados esses requisitos em diligência fiscal, deve ser cancelado o lançamento.
 CSLL. IR FONTE. LANÇAMENTOS DECORRENTES.
 O decidido no julgamento do lançamento principal do Imposto de Renda Pessoa Jurídica faz coisa julgada nos dele decorrente, no mesmo grau de jurisdição, ante a íntima relação de causa e efeito entre eles existente.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 (Documento assinado digitalmente.)
 Nelson Lósso Filho � Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Donassolo, Viviane Vidal Wagner, Nereida de Miranda Finamore Horta, Geraldo Valentim Neto, Orlando Jose Gonçalves Bueno e Nelson Lósso Filho.
 
  Retorna o recurso a julgamento nesta E. Turma, após cumprimento da diligência determinada na sessão de 17 de maio de 2010, por meio da Resolução nº 1202-00.038, fls. 682/685.
Por pertinente, para tornar mais compreensíveis as matérias em julgamento, a seguir reproduzo o relatório e voto apresentados naquela oportunidade:
�Contra a empresa Ficsa S/A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, foram lavrados autos de infração do IRPJ, fls. 11/14, CSLL, fls. 15/22, e IR Fonte, fls. 23/33, por ter a fiscalização constatado a seguinte irregularidade no ano-calendário de 2000, descrita às fls. 14/16: �1- Pagamentos sem causa� O auditor autuante complementa a descrição dos fatos no Termo de Verificação Fiscal nº 01 de fls. 06/10, de onde extraio o seguinte excerto:
�1- Glosa de valores lançados a título de despesas com comissões � pagamentos realizados sem comprovação das operações ou causas.
O contribuinte Ficsa SA DTVM deduziu na apuração do lucro líquido do ano-calendário de 2000, a título de despesas de serviços prestados por terceiros, conforme informação apresentada na linha 03 da ficha 5B da DIPJ2001, o montante de R$2.053.863,63.
Dentre as parcelas que compuseram o valor total deduzido, encontram-se os valores relativos às �despesas de serviço técnico especializado � assessoria técnica� � COSIF 8.1.7.63.01, rubrica na qual foram escriturados os pagamentos realizados pelo fiscalizado ao beneficiário denominado �Almeida Intermediação de Negócios Ltda�.
Regularmente intimado a apresentar a esta fiscalização a documentação contábil e fiscal pertinente aos pagamentos realizados, o contribuinte limitou-se a encaminhar as cópias das notas fiscais de prestação de serviço, acompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento. De acordo com estes documentos, a natureza das despesas escrituradas se refere a comissões pagas pelo agenciamento e intermediação de negócios.
Constatado o fato de não terem sido apresentados outros elementos de suporte das despesas registradas, elaboramos Termo de Constatação Fiscal, no qual descrevemos o ocorrido e intimamos o contribuinte a apresentar demais elementos documentais, tais como boletos, notas de negociação, planilhas de cálculo dos valores das comissões, etc. Expirado o prazo consignado na intimação fiscal, a instituição não logrou êxito em comprovar a expressiva parcela dos valores registrados, deixando de apresentar outros elementos de suporte que pudessem comprovar as operações que ensejaram os pagamentos realizados.
Conforme disposição contida no artigo 304 do RIR/99, em decorrência da falta de comprovação das causas que deram origem aos pagamentos das comissões, as despesas registradas pela Ficsa SA DTVM serão considerados indedutíveis na apuração do lucro tributável do ano-calendário 2000.
Os valores pagos sujeitam-se ainda à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte � IRRF, calculado à alíquota de 35% , nos termos do artigo 674 do RIR/99.�
Inconformada com a exigência, apresentou impugnação protocolada em 26/04/05, em cujo arrazoado de fls. 216/223 contesta o lançamento.
Em 30 de janeiro de 2008 foi prolatado o Acórdão nº 16-16255, da 8ª Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo, fls. 545/553, que considerou procedente o lançamento, expressando seu entendimento por meio da seguinte ementa:
�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2000 AUTO DE INFRAÇÃO. PAGAMENTOS SEM CAUSA.
Não são dedutíveis as importâncias declaradas como pagas ou creditadas a título de comissões, bonificações, gratificações ou semelhantes, quando não for indicada a operação ou a causa que deu origem ao rendimento e quando o comprovante do pagamento não individualizar o beneficiário do rendimento.
IRRF. CABIMENTO. 
Está sujeito à incidência do Imposto de Renda exclusivamente na fonte, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas a terceiros ou sócios, acionistas ou titular, contabilizados ou não, quando não for comprovada a operação ou a sua causa.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL.
As normas que disciplinam o IRPJ aplicam-se à CSLL, no que cabíveis.
Lançamento Procedente� 
Cientificada em 05/03/08, AR de fls. 557, e novamente irresignada com o acórdão de primeira instância, apresenta seu recurso voluntário protocolado em 04/04/08, em cujo arrazoado de fls. 558/568, alega, em apertada síntese, o seguinte:
1- as exigências baseiam-se na glosa de valores lançados a título de despesas com comissões, cujas respectivas operações não teriam, supostamente, origem comprovada, bem como no reajustamento dos rendimentos pagos a beneficiários supostamente não identificados ou decorrentes de operação sem origem;
2- de acordo com o v. acórdão proferido pela Turma Julgadora a autuação deve ser mantida, pois �não há como a autoridade julgadora acolher como comprovada a origem dos rendimentos pagos a título de comissões a ALMEIDA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS". Especificamente no que diz respeito ao IRRF, restou decidido que o lançamento também merece prosperar, porque as causas que deram ensejo aos pagamentos fiscalizados não foram devidamente comprovadas;
3- conforme esclarecido na impugnação, a recorrente costumeiramente celebra contratos com outras pessoas jurídicas que lhe apresentam investidores interessados em adquirir papéis de renda fixa e de renda variável. Por meio desse contrato, a recorrente se obriga a pagar comissão por cada cliente indicado que adquira papéis por seu intermédio;
4- também foi devidamente explicado que uma das pessoas jurídicas com quem a Recorrente já celebrou essa espécie de contrato foi a Almeida Intermediação de Negócios Ltda. ("ALMEIDA"), que lhe indicou, no ano 2000, clientes interessados em adquirir Certificados de Depósitos Bancários ("CDBs");
5- referidos contratos, como se pôde verificar no curso da fiscalização foram realizados consoante todas as solenidades exigidas por lei, tendo-se inclusive tratado de juntar aos presentes autos as respectivas notas fiscais fornecidas pela Almeida, bem como os comprovantes dos pagamentos realizados pela Recorrente àquela empresa, documentos estes que, a propósito, não tiveram em qualquer momento sua idoneidade contestada pelo agente autuante ou pela Turma Julgadora a quo;
6- foram apresentados no presente processo não apenas o contrato de prestação de serviços que deu origem aos supostos débitos ora combatidos - com as firmas de todos os signatários reconhecidas em cartório - como também planilhas, notas, comprovações de pagamento, boletos e outros documentos comprobatórios das operações, organizados sistematicamente, de molde a extinguir qualquer dúvida acerca de sua origem e idoneidade;
7- o artigo 304 do RIR/94 prevê dois casos de indedutibilidade de importâncias pagas a título de comissões, mais especificamente (i) quando não for indicada a operação ou a causa que deu origem ao rendimento e (ii) quando o comprovante do pagamento não individualizar o beneficiário do rendimento;
8- relativamente à primeira hipótese, não se tem dúvida de que a operação que deu origem ao rendimento foi devidamente comprovada, tanto por meio do contrato de prestação de serviços, quanto por meio das respectivas notas fiscais, dos comprovantes de pagamento, de planilhas etc. Em outras palavras, todas as provas materiais possíveis de serem apresentadas ao Fisco encontram-se juntadas aos autos;
9- já no atinente à segunda hipótese, igualmente verifica-se de perfunctória observação dos documentos acostados aos autos que as comprovações de pagamento individualizam com absoluta clareza o beneficiário dos rendimentos pagos, havendo, para cada nota fiscal, o respectivo DOC eletrônico realizado em favor da ALMEIDA;
10- afigura-se manifestamente improcedente a alegação da Autoridade autuante, confirmada pela Turma Julgadora a quo, no sentido de que as operações levadas a cabo pela Recorrente não têm a sua origem comprovada, bem como de que a situação ora vivenciada se subsume ao comando presente no artigo 304;
11- apresentou documentos que demonstram de maneira clara e evidente a despesa com serviço técnico especializado, porquanto apontam de maneira cristalina a natureza da operação e sua efetiva prestação;
12- uma vez comprovada a fragilidade do lançamento fiscal e sendo o serviço prestado à Recorrente um bem imaterial, incumbe ao Fisco o ônus de provar a sua inocorrência ou eventuais irregularidades nas provas constituídas nestes autos, para justificar a não aceitação dos documentos da Recorrente;
13- quanto ao IR Fonte, para manter o lançamento fiscal, a Turma Julgadora a quo buscou justificar o lançamento não mais na falta de individualização, mas sim na ausência de comprovação da causa dos pagamentos efetuados a empresa ALMEIDA;
14- restou incontroversa a questão da individualização e identificação do beneficiário dos pagamentos, sendo certo que o órgão julgador a quo buscou legitimar a exigência apenas na segunda parte do art. 61 da Lei n° 8.981/95, qual seja: quando não for indicada a causa que deu origem ao rendimento;
15- conforme se depreende da documentação já anexada aos autos, além de todos os pagamentos efetuados a ALMEIDA terem sido promovidos mediante DOCs, a recorrente também apresentou notas fiscais de prestação de serviços, boletos, contrato etc. Deste modo, além de restar devidamente individualizado e identificado o beneficiário dos pagamentos (por meio dos DOCs), os demais documentos apresentados pela recorrente demonstram de forma inequívoca a causa da operação que deu ensejo a esses pagamentos, conforme restou exaustivamente demonstrado nas presentes razões;
16- em nenhum momento os documentos apresentados pela recorrente tiveram sua idoneidade contestada, seja pelo agente autuante, seja pela Turma Julgadora, o que demonstra evidente capricho do Fisco a exigência de outros documentos para elucidar os fatos que deram ensejo à autuação;
17- sendo claramente identificável o beneficiário dos rendimentos, bem como perfeitamente comprovada a origem das operações, hipótese ventilada no § 1° do art. 674 do RIR/1999, resta induvidoso que também a exigência do imposto de renda retido na fonte não tem como prosperar. 
É o Relatório.
O recurso é tempestivo e dotado dos pressupostos para sua admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento.
A matéria em litígio diz respeito à glosa de despesas de comissões, no âmbito do IRPJ e da CSLL, cujos pagamentos foram considerados sem causa, lavrando o Fisco, ainda, o auto de infração do IR Fonte.
Sustenta a contribuinte em seu recurso que os documentos juntados aos autos comprovam a efetividade da despesa com comissões pagas à empresa Almeida Intermediação de Negócios.
O acórdão de primeira instância manteve a glosa realizada pela fiscalização, ao fundamento de que a contribuinte não apresentou elementos para comprovar a efetividade da despesa de comissão, tais como: relação individualizada acompanhada da documentação fiscal e contábil comprobatória dos valores pagos ao beneficiário, boletos, notas de negociação e planilhas de cálculo dos valores das comissões pagas.
Abaixo transcrevo excerto do Acórdão nº 16-16.255, da 8ª Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo, a respeito do assunto:
�A alegação central do impugnante consiste na afirmativa de que o caso em pauta não se ajustaria à hipótese do artigo 304/99, que trata da indedutibilidade de despesas por falta de indicação da causa ao rendimento pago e da não individualização do beneficiário nos comprovantes dos pagamentos. Isto porque as despesas glosadas pela autoridade fiscal, por essa razão, e que ensejaram o presente lançamento fiscal, estariam provadas por meio das notas fiscais e comprovantes de pagamento, apresentados ainda na fase de fiscalização, e pela cópia do contrato de prestação de serviços, planilhas, notas, boletos e outros documentos comprobatórios das operações juntados à peça irresignatória.
A teor do acima argumentado, depreende-se que o autuado está de acordo com o conjunto de documentos requeridos pela autoridade fiscal na intimação de 03/02/2005 (fl. 115) em que foi requerida a relação individualizada acompanhada da documentação fiscal e contábil comprobatória dos valores pagos ao beneficiário ALMEIDA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS, bem como na intimação de 16/02/2005 (fl. 210), pela qual a autoridade solicita todos os elementos documentais, tais como, boletos, notas de negociação e planilhas de cálculo dos valores das comissões relativos àqueles pagamentos.
Verifica-se, pelos autos, que o autuado apresentou, inicialmente, ainda na fase de fiscalização, cópias das notas fiscais de prestação de serviços e dos comprovantes de pagamentos (fls. 116 a 209), sendo tais documentos, contudo, considerados insatisfatórios para a autoridade fiscal para fins de comprovação das referidas despesas. A autoridade lavrou, então, Termo de Constatação de que inexistiam documentos das operações que teriam originado as comissões pagas e emitiu Intimação Fiscal (fl. 210) para a apresentação dos documentos adicionais acima discriminados, isto é, boletos, notas de negociação e planilhas de cálculo dos valores das comissões. Em resposta a esta Intimação, autuado apresentou, em 03/03/2005, os documentos �Relatório de Gerentes Comissionados� e �Balancetes de Liquidação� (fl. 211), os quais também não foram considerados suficientes à comprovação das citadas operações de intermediação. O lançamento fiscal foi, então, lavrado, em 24/03/2005 (fl. 13). Agora, na fase de impugnação o autuado afirma que estaria juntando tais documentos à peça irresignatória.
O que se observa, porém, é que dos documentos declarados como entregues, o autuado não juntou cópias de boletos ou de notas de negociação, sequer, por amostragem, de forma a comprovar uma única operação.
Portanto, estando os fatos estabelecidos da forma exposta, em que ficou evidenciado que o autuado foi intimado e reintimado a apresentar os documentos faltantes � os quais reconhece como integrante do conjunto de elementos documentais necessários a comprovação das operações em questão, e alega, inclusive, ter juntado - não há como a autoridade julgadora acolher como comprovada a origem dos rendimentos pagos a título de comissões a empresa ALMEIDA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS.�
Os documentos juntados aos autos não permitem o julgamento a respeito do recurso voluntário, visto ser necessária a confirmação da efetividade e origem da despesa de comissão contabilizada, intermediação comercial, por meio da vinculação entre a comissão paga e a venda do �produto� correspondente, CDBs.
Assim, em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, entendo deva ser convertido o julgamento em diligência, com o retorno do processo à repartição de origem, para que seja proferido parecer conclusivo quanto à efetividade da despesa de comissão contabilizada, com a prova da participação da contratada, Almeida Intermediação de Negócios, na venda de Certificado de Depósitos Bancários (CDBs), por meio de sua indicação em boletos, notas de negociação, planilhas, critérios de imputação de cada comissão � valor ou percentagem, declaração de adquirente ou quaisquer outros indicativos dessa vinculação, além de demais informações que o autor da diligência julgar necessárias.
Após a conclusão da diligência, deve ser cientificada a recorrente do seu resultado, abrindo-se prazo para sua manifestação.�
Sobreveio o Relatório de Encerramento de Diligência Fiscal do encarregado da diligência, acostado aos autos às fls. 1490/1492, que concluiu comprovada a efetividade das despesas glosadas.
É o Relatório.
 Conselheiro Nelson Lósso Filho
Durante os procedimentos de fiscalização a pessoa jurídica foi intimada a comprovar as despesas registradas no ano-calendário de 2000 a título de serviços de comissão, apresentando alguns indicativos da efetividade da operação, agregando outras comprovações na fase recursal.
A dedutibilidade de custo e despesa está condicionada não só à sua necessidade, mas também à imperiosa comprovação de sua efetividade. Não há, portanto, que se falar em despesas normais, usuais ou necessárias, sem a prova da existência delas, ou de ter a empresa nelas incorrido.
De acordo com Relatório de Encerramento de Diligência Fiscal, juntado aos autos às fls. 1490/1492, a despesa restou comprovada, pois os documentos apresentados pela autuada ao diligenciante foram considerados suficientes para indicar a efetividade da despesa contabilizada, tendo sido indevida a glosa realizada pelo Fisco.
Do Relatório de Encerramento de Diligência Fiscal, por pertinente, extraio o seguinte excerto:
�RELATÓRIO DE ENCERRAMENTO DE DILIGÊNCIA FISCAL No exercício das funções de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB), em cumprimento da ação fiscal objeto do MPF no. 2011-00052, de acordo com os artigos 904 e parágrafos, 905, 910, 911, 913 e 928 do Decreto n° 3.000/99 - Regulamento do Imposto sobre a Renda, em decorrência de trabalho de diligência fiscal realizada no contribuinte acima identificado, amparado no MPF 08166-2011- 00052, constatamos os fatos que passamos a relatar:
1. Objetivo da ação Fiscal:
A ação fiscal foi objetivou atender a solicitação formulada na Resolução 1202-00.038 da 2a Câmara do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda, conforme folhas 682 a 685 do Processo Administrativo Fiscal 16327.000531/2005-72, conforme segue:
{ "Assim, em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, entendo deva ser convertido o julgamento em diligência, com o retorno do processo à repartição de origem, para que seja proferido parecer conclusivo quanto à efetividade da despesa de comissão contabilizada, com a prova da participação da contratada, Almeida Intermediação de Negócios, na venda de Certificados de Depósitos Bancários (CDBs),
por meio de sua indicação em boletos, notas de negociação, planilhas, critérios de imputação de cada comissão - valor ou porcentagem, declaração de adquirente ou qualquer outros indicativos dessa vinculação, além de demais informações que o autor da diligência julgar necessárias".
2. Documentação apresentada Em atendimento a Termo de Intimação Fiscal o contribuinte apresentou a documentação a seguir especificada:
a) Notas fiscais de prestação de serviços e comprovantes de pagamento:
b) Planilha demonstrativa contendo a relação das operações de venda dos CDLVs referentes às comissões creditadas, na qual constam as seguintes informações: 
 Número do boleto, o qual representa o no. do CDB negociado;
Valor inicial da aplicação;
Taxa de remuneração do CDB contratado;
Taxa base para fins de cálculo de comissão;
Data de início e de vencimento da operação;
Valor da comissão;
 Valor de resgate;
c) Notas de negociação dos CDB's emitidos; 
d) Fichas financeiras referentes as liquidações das compras dos CDB's;
Em 26 de julho de 2011, complementou a documentação, por meio dos seguintes documentos:
a) demonstrativo da metodologia de cálculo das comissões, acompanhada de exemplo, numérico de uma das operações realizadas;
b) cópias de Memorados enviados por "Almeida - Consultoria e Intermediação de Negócios Ltda", referentes ao envio de Declarações, que foram anexadas as folhas _ no seguinte teor:
"Declaramos para todos os fins e efeitos de Direito, que contratamos no exercício de 2.000 a empresa ALMEIDA INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA, a qual prestava serviços de captação de investimentos através da empresa FICSA S/A - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, para, através desta, intermediar a compra de CDBs emitidos pelo BANCO FICSA SA., a nosso favor, como também para reaplicá-los, quando dos seus respectivos vencimentos e segundo interesses em nova operação".
3. Conclusões: No que se refere ao valor das comissões, de posse da fórmula apresentada pelo contribuinte, procedi ao recalculo, por amostragem, das comissões creditadas referentes aos boletos 15671 e 15753 da Nota Fiscal no.21, 17180 da Nota Fiscal 49, 18760 da Nota Fiscal 65 e 19106 da Nota Fiscal 69, as quais se demonstraram consistentes.
Quanto a solicitação contida na Resolução Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no sentido de que "seja proferido parecer conclusivo quanto à efetividade da despesa de comissão contabilizada", da análise dos documentos complementares apresentados no decorrer da Diligência Fiscal, especificados no item 2 deste Relatório Fiscal e anexados às folhas 700 a 1489, entendo que tais elementos são suficientes para indicar pela efetividade da despesa contabilizada.�
Com fulcro no Relatório de Diligência, deve ser considerada como indevida a glosa das despesas efetuada pela fiscalização.
Lançamentos Decorrentes: CSLL e IR Fonte.
O lançamento da CSLL em questão teve origem em matéria fática apurada na exigência principal, na qual a fiscalização lançou crédito tributário do Imposto de Renda Pessoa Jurídica. Tendo em vista a estreita relação entre eles existente, deve-se aqui seguir os efeitos da decisão ali proferida, em que foi dado provimento ao recurso.
Conseqüentemente, não se confirmando a glosa da despesa, incabível também a exigência do IRRF incidente por pagamento sem causa, nos termos do art. 61, �caput� e § 1º, da Lei nº 8.981, de 20/01/1995, pois comprovada a operação ou causa que deu origem a eles.
Pelos fundamentos expostos, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.
(Documento a assinado digitalmente)
Nelson Lósso Filho - Relator
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Relatorio

Retorna o recurso a julgamento nesta E. Turma, apdés cumprimento da
diligéncia determiinada na sessdo de 17 de maio de 2010, por meio da Resolugdo n® 1202-
00.038, fls. 682/685.

Por pertinente, para tornar mais compreensiveis as matérias em julgamento, a
seguir reproduzo o relatdrio e voto apresentados naquela oportunidade:

“Contra a empresa Ficsa S/A Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios, foram lavrados autos de infragdo do IRPJ, fls.
11/14, CSLL, fls. 15/22, e IR Fonte, fls. 23/33, por ter a
fiscalizagdo constatado a seguinte irregularidade no ano-
calendario de 2000, descrita as fls. 14/16: ““1- Pagamentos sem
causa” O auditor autuante complementa a descrigdo dos fatos
no Termo de Verificacdo Fiscal n° 01 de fls. 06/10, de onde
extraio o seguinte excerto:

“I- Glosa de valores langcados a titulo de despesas com
comissoes — pagamentos realizados sem comprovagdo das
operagoes ou causas.

O contribuinte Ficsa SA DTVM deduziu na apuragdo do lucro
liquido do ano-calendario de 2000, a titulo de despesas de
servigos prestados por terceiros, conforme informagdo
apresentada na linha 03 da ficha 5B da DIPJ2001, o montante
de R$2.053.863,63.

Dentre as parcelas que compuseram o valor total deduzido,
encontram-se os valores relativos as ‘despesas de servigo técnico
especializado — assessoria técnica’ — COSIF 8.1.7.63.01, rubrica
na qual foram escriturados os pagamentos realizados pelo
fiscalizado ao beneficiario denominado ‘Almeida Intermediagdo
de Negocios Ltda’.

Regularmente intimado a apresentar a esta fiscalizacdo a
documentag¢do contabil e fiscal pertinente aos pagamentos
realizados, o contribuinte limitou-se a encaminhar as copias das
notas fiscais de prestagdo de servigo, acompanhadas dos
respectivos comprovantes de pagamento. De acordo com estes
documentos, a natureza das despesas escrituradas se refere a
comissoes pagas pelo agenciamento e intermedia¢do de
negocios.

Constatado o fato de ndo terem sido apresentados outros
elementos de suporte das despesas registradas, elaboramos
Termo de Constatagdo Fiscal, no qual descrevemos o ocorrido e
intimamos o contribuinte a apresentar demais elementos
documentais, tais como boletos, notas de negociagdo, planilhas
de calculo dos valores das comissoes, etc. Expirado o prazo
consignado na intimagdo fiscal, a institui¢do nao logrou éxito em
comprovar a expressiva parcela dos valores registrados,
deixando de apresentar outros elementos de suporte que
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pudessem comprovar as operagbées que ensejaram  0s
pagamentos realizados.

Conforme disposi¢cdo contida no artigo 304 do RIR/99, em
decorréncia da falta de comprovagdo das causas que deram
origem aos pagamentos das comissoes, as despesas registradas
pela Ficsa SA DITVM serdo considerados indedutiveis na
apuragdo do lucro tributavel do ano-calendario 2000.

Os valores pagos sujeitam-se ainda a incidéncia do Imposto de
Renda Retido na Fonte — IRRF, calculado a aliquota de 35% ,
nos termos do artigo 674 do RIR/99.”

Inconformada com a exigéncia, apresentou impugnagdo
protocolada em 26/04/05, em cujo arrazoado de fls. 216/223
contesta o lancamento.

Em 30 de janeiro de 2008 foi prolatado o Acorddo n°® 16-16255,
da 8° Turma de Julgamento da DRJ em Sao Paulo, fls. 545/553,
que considerou procedente o langamento, expressando seu
entendimento por meio da seguinte ementa:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2000 AUTO DE INFRACAO. PAGAMENTOS
SEM CAUSA.

Ndo sdo dedutiveis as importdncias declaradas como pagas ou
creditadas a titulo de comissoes, bonificagoes, gratificagoes ou
semelhantes, quando ndo for indicada a operag¢do ou a causa
que deu origem ao rendimento e quando o comprovante do
pagamento ndo individualizar o beneficiario do rendimento.

IRRF. CABIMENTO.

Esta sujeito a incidéncia do Imposto de Renda exclusivamente na
fonte, todo pagamento efetuado pelas pessoas juridicas a
terceiros ou socios, acionistas ou titular, contabilizados ou ndo,
quando ndo for comprovada a opera¢do ou a sua causa.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL.

As normas que disciplinam o IRPJ aplicam-se a CSLL, no que
cabiveis.

Lancamento Procedente”

Cientificada em 05/03/08, AR de fls. 557, e novamente
irresignada com o acordado de primeira instancia, apresenta seu
recurso voluntario protocolado em 04/04/08, em cujo arrazoado
de fls. 558/568, alega, em apertada sintese, o seguinte:

1- as exigéncias baseiam-se na glosa de valores langados a titulo
de despesas com comissoes, cujas respectivas operagdes nao
teriam, supostamente, origem comprovada, bem como no
reajustamento  dos rendimentos pagos a beneficiarios
supostamente ndo identificados ou decorrentes de operag¢do sem
origem,



Processo n° 16327.000531/2005-72 S1-C2T2
Acoérdao n.° 1202-000.943 Fl. 1.504

2- de acordo com o v. acorddo proferido pela Turma Julgadora
a autuagdo deve ser mantida, pois ‘ndo ha como a autoridade
julgadora acolher como comprovada a origem dos rendimentos
pagos a titulo de comissées a ALMEIDA INTERMEDIACAO DE
NEGOCIOS". Especificamente no que diz respeito ao IRRF,
restou decidido que o lancamento também merece prosperar,
porque as causas que deram ensejo aos pagamentos fiscalizados
ndo foram devidamente comprovadas,

3- conforme esclarecido na impugnagdo, a recorrente
costumeiramente celebra contratos com outras pessoas juridicas
que lhe apresentam investidores interessados em adquirir papéis
de renda fixa e de renda variavel. Por meio desse contrato, a
recorrente se obriga a pagar comissdo por cada cliente indicado
que adquira papéis por seu intermédio;

4- também foi devidamente explicado que uma das pessoas
Jjuridicas com quem a Recorrente ja celebrou essa espécie de
contrato foi a Almeida Intermediacdo de Negocios Ltda.
("ALMEIDA"), que lhe indicou, no ano 2000, -clientes
interessados em adquirir Certificados de Depdsitos Bancarios
("CDBs");

5- referidos contratos, como se pode verificar no curso da
fiscalizagdo foram realizados consoante todas as solenidades
exigidas por lei, tendo-se inclusive tratado de juntar aos
presentes autos as respectivas notas fiscais fornecidas pela
Almeida, bem como os comprovantes dos pagamentos realizados
pela Recorrente aquela empresa, documentos estes que, a
proposito, ndo tiveram em qualquer momento sua idoneidade
contestada pelo agente autuante ou pela Turma Julgadora a
quo;

6- foram apresentados no presente processo ndo apenas o
contrato de prestagdo de servigos que deu origem aos supostos
debitos ora combatidos - com as firmas de todos os signatarios
reconhecidas em cartorio - como também planilhas, notas,
comprovagoes de pagamento, boletos e outros documentos
comprobatorios das operagoes, organizados sistematicamente,
de molde a extinguir qualquer duvida acerca de sua origem e
idoneidade;

7- 0 artigo 304 do RIR/94 prevé dois casos de indedutibilidade
de importdancias pagas a titulo de comissoes, mais
especificamente (i) quando ndo for indicada a operagdo ou a
causa que deu origem ao rendimento e (ii) quando o
comprovante do pagamento ndo individualizar o beneficiario do
rendimento;

8- relativamente a primeira hipotese, ndo se tem duvida de que a
operacdo que deu origem ao rendimento foi devidamente
comprovada, tanto por meio do contrato de presta¢do de
servigos, quanto por meio das respectivas notas fiscais, dos
comprovantes de pagamento, de planilhas etc. Em outras
palavras, todas as provas materiais possiveis de serem
apresentadas-ao- Fiscoencontram-se juntadas aos autos,
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9- ja no atinente a segunda hipotese, igualmente verifica-se de
perfunctoria observagdo dos documentos acostados aos autos
que as comprovagoes de pagamento individualizam com
absoluta clareza o beneficiario dos rendimentos pagos, havendo,
para cada nota fiscal, o respectivo DOC eletrénico realizado em
favor da ALMEIDA;

10- afigura-se manifestamente improcedente a alegag¢do da
Autoridade autuante, confirmada pela Turma Julgadora a quo,
no sentido de que as operagoes levadas a cabo pela Recorrente
ndo tém a sua origem comprovada, bem como de que a situagdo
ora vivenciada se subsume ao comando presente no artigo 304

11- apresentou documentos que demonstram de maneira clara e
evidente a despesa com servigo técnico especializado, porquanto
apontam de maneira cristalina a natureza da operagdo e sua
efetiva prestagdo;

12- uma vez comprovada a fragilidade do langamento fiscal e
sendo o servico prestado a Recorrente um bem imaterial,
incumbe ao Fisco o onus de provar a sua inocorréncia ou
eventuais irregularidades nas provas constituidas nestes autos,
para justificar a ndo aceita¢do dos documentos da Recorrente;

13- quanto ao IR Fonte, para manter o langamento fiscal, a
Turma Julgadora a quo buscou justificar o langamento ndo mais
na falta de individualizagdo, mas sim na auséncia de
comprovagdo da causa dos pagamentos efetuados a empresa
ALMEIDA;

14- restou incontroversa a questdo da individualizacdo e
identificag¢do do beneficiario dos pagamentos, sendo certo que o
orgdo julgador a quo buscou legitimar a exigéncia apenas na
segunda parte do art. 61 da Lei n° 8.981/95, qual seja: quando
ndo for indicada a causa que deu origem ao rendimento,

15- conforme se depreende da documentagdo ja anexada aos
autos, além de todos os pagamentos efetuados a ALMEIDA
terem sido promovidos mediante DOCs, a recorrente também
apresentou notas fiscais de prestacdo de servigos, boletos,
contrato etc. Deste modo, aléem de vrestar devidamente
individualizado e identificado o beneficiario dos pagamentos
(por meio dos DOCs), os demais documentos apresentados pela
recorrente demonstram de forma inequivoca a causa da
operagdo que deu ensejo a esses pagamentos, conforme restou
exaustivamente demonstrado nas presentes razoes;

16- em nenhum momento os documentos apresentados pela
recorrente tiveram sua idoneidade contestada, seja pelo agente
autuante, seja pela Turma Julgadora, o que demonstra evidente
capricho do Fisco a exigéncia de outros documentos para
elucidar os fatos que deram ensejo a autuagdo;

17- sendo claramente identificavel o beneficiario dos
rendimentos, bem como perfeitamente comprovada a origem das
operagoes, hipotese ventilada no § 1° do art. 674 do RIR/1999,
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resta induvidoso que também a exigéncia do imposto de renda
retido na fonte ndo tem como prosperar.

E o Relatorio.

D recurso é tempestivo e dotado dos pressupostos para sua
admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento.

A matéria em litigio diz respeito a glosa de despesas de
comissoes, no ambito do IRPJ e da CSLL, cujos pagamentos
foram considerados sem causa, lavrando o Fisco, ainda, o auto
de infragdo do IR Fonte.

Sustenta a contribuinte em seu recurso que os documentos
juntados aos autos comprovam a efetividade da despesa com
comissoes pagas a empresa Almeida Intermediacdo de Negocios.

O acorddo de primeira instancia manteve a glosa realizada pela
fiscalizagdo, ao fundamento de que a contribuinte ndo
apresentou elementos para comprovar a efetividade da despesa
de comissdo, tais como: rela¢do individualizada acompanhada
da documentagdo fiscal e contabil comprobatoria dos valores
pagos ao beneficidrio, boletos, notas de negociagdo e planilhas
de cdlculo dos valores das comissoes pagas.

Abaixo transcrevo excerto do Acorddao n° 16-16.255, da 8¢
Turma de Julgamento da DRJ em Sdo Paulo, a respeito do
assunto.

“A alegacdo central do impugnante consiste na afirmativa de
que o caso em pauta ndo Sse ajustaria a hipotese do artigo
304/99, que trata da indedutibilidade de despesas por falta de
indicagdo da causa ao rendimento pago e da ndo
individualizagdo do  beneficiario nos comprovantes dos
pagamentos. Isto porque as despesas glosadas pela autoridade
fiscal, por essa razdo, e que ensejaram o presente lan¢camento
fiscal, estariam provadas por meio das notas fiscais e
comprovantes de pagamento, apresentados ainda na fase de
fiscalizagdo, e pela copia do contrato de prestagdo de servigos,
planilhas, notas, boletos e outros documentos comprobatorios
das operagoes juntados a pega irresignatoria.

A teor do acima argumentado, depreende-se que o autuado esta
de acordo com o conjunto de documentos requeridos pela
autoridade fiscal na intimagdo de 03/02/2005 (fl. 115) em que foi
requerida a relagdo individualizada acompanhada da
documentagdo fiscal e contabil comprobatoria dos valores pagos
ao beneficidario ALMEIDA INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS,
bem como na intimagdo de 16/02/2005 (fl. 210), pela qual a
autoridade solicita todos os elementos documentais, tais como,
boletos, notas de negociagdo e planilhas de cdlculo dos valores
das comissées relativos aqueles pagamentos.

Verifica-se, pelos autos, que o autuado apresentou, inicialmente,
ainda na fase de fiscalizagdo, copias das notas fiscais de
prestagdo de servigos e dos comprovantes de pagamentos (fls.



Processo n° 16327.000531/2005-72 S1-C2T2
Acoérdao n.° 1202-000.943 Fl. 1.507

116 a 209), sendo tais documentos, contudo, considerados
insatisfatorios para a autoridade fiscal para fins de
comprovagdo das referidas despesas. A autoridade lavrou,
entdo, Termo de Constatagdo de que inexistiam documentos das
operagoes que teriam originado as comissoes pagas e emitiu
Intimagao Fiscal (fl. 210) para a apresentag¢do dos documentos
adicionais acima discriminados, isto é, boletos, notas de
negociagdo e planilhas de calculo dos valores das comissoes. Em
resposta a esta Intimagdo, autuado apresentou, em 03/03/2005,
os documentos “Relatorio de Gerentes Comissionados” e
“Balancetes de Liquidagdo” (fl. 211), os quais também ndo
foram considerados suficientes a comprovag¢do das citadas
operagoes de intermedia¢do. O lancamento fiscal foi, entdo,
lavrado, em 24/03/2005 (fl. 13). Agora, na fase de impugnagdo o
autuado afirma que estaria juntando tais documentos a peca
irresignatoria.

O que se observa, porém, ¢ que dos documentos declarados
como entregues, o autuado ndo juntou copias de boletos ou de
notas de negociagdo, sequer, por amostragem, de forma a
comprovar uma unica operagao.

Portanto, estando os fatos estabelecidos da forma exposta, em
que ficou evidenciado que o autuado foi intimado e reintimado a
apresentar os documentos faltantes — os quais reconhece como
integrante do conjunto de elementos documentais necessarios a
comprovagdo das operagdes em questdo, e alega, inclusive, ter
juntado - ndo ha como a autoridade julgadora acolher como
comprovada a origem dos rendimentos pagos a titulo de
comissées a empresa ALMEIDA INTERMEDIACAO DE
NEGOCIOS.”

Os documentos juntados aos autos ndo permitem o julgamento a
respeito do recurso voluntdrio, visto ser necessdria a
confirmag¢do da efetividade e origem da despesa de comissdo
contabilizada, intermedia¢do comercial, por meio da vinculagdo
entre a comissdo paga e a venda do ‘produto’ correspondente,
CDBs.

Assim, em respeito ao principio do contraditorio e da ampla
defesa, entendo deva ser convertido o julgamento em diligéncia,
com o retorno do processo a reparti¢do de origem, para que seja
proferido parecer conclusivo quanto a efetividade da despesa de
comissdo contabilizada, com a prova da participa¢do da
contratada, Almeida Intermediacdo de Negocios, na venda de
Certificado de Depositos Bancarios (CDBs), por meio de sua
indicagdo em boletos, notas de negociacdo, planilhas, critérios
de imputagcdo de cada comissdo — valor ou percentagem,
declaragdo de adquirente ou quaisquer outros indicativos dessa
vinculagdo, além de demais informagoes que o autor da
diligéncia julgar necessarias.

Apos a conclusdo da diligéncia, deve ser cientificada a
recorrente do seu vresultado, abrindo-se prazo para sua
manifestagdo.”
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Sobreveio o Relatério de Encerramento de Diligéncia Fiscal do encarregado
da diligéncia, acostado aos autos as fls. 1490/1492, que concluiu comprovada a efetividade das
despesas glosadas.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Nelson Losso Filho

Durante os procedimentos de fiscalizagdo a pessoa juridica foi intimada a
comprovar as despesas registradas no ano-calendario de 2000 a titulo de servicos de comissao,
apresentando alguns indicativos da efetividade da operagdo, agregando outras comprovagdes
na fase recursal.

A dedutibilidade de custo e despesa esta condicionada ndo s6 a sua
necessidade, mas também a imperiosa comprovagao de sua efetividade. Nao ha, portanto, que
se falar em despesas normais, usuais ou necessarias, sem a prova da existéncia delas, ou de ter
a empresa nelas incorrido.

De acordo com Relatério de Encerramento de Diligéncia Fiscal, juntado aos
autos as fls. 1490/1492, a despesa restou comprovada, pois os documentos apresentados pela
autuada ao diligenciante foram considerados suficientes para indicar a efetividade da despesa
contabilizada, tendo sido indevida a glosa realizada pelo Fisco.

Do Relatério de Encerramento de Diligéncia Fiscal, por pertinente, extraio o
seguinte excerto:

“RELATORIO DE ENCERRAMENTO DE DILIGENCIA
FISCAL No exercicio das fungoes de Auditor Fiscal da Receita
Federal do Brasil (AFRFB), em cumprimento da agdo fiscal
objeto do MPF no. 2011-00052, de acordo com os artigos 904 e
paragrafos, 905, 910, 911, 913 e 928 do Decreto n° 3.000/99 -
Regulamento do Imposto sobre a Renda, em decorréncia de
trabalho de diligéncia fiscal realizada no contribuinte acima
identificado, amparado no MPF 08166-2011- 00052,
constatamos os fatos que passamos a relatar:

1. Objetivo da agdo Fiscal:

A acgdo fiscal foi objetivou atender a solicita¢do formulada na
Resolucdo 1202-00.038 da 2a Cdmara do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda,
conforme folhas 682 a 685 do Processo Administrativo Fiscal
16327.000531/2005-72, conforme segue:

{ "Assim, em respeito ao principio do contraditorio e da ampla
defesa, entendo deva ser convertido o julgamento em diligéncia,
com o retorno do processo a reparti¢do de origem, para que seja
proferido parecer conclusivo quanto a efetividade da despesa de
comissdo contabilizada, com a prova da participa¢do da
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contratada, Almeida Intermediacdo de Negocios, na venda de
Certificados de Depositos Bancarios (CDBs),

por meio de sua indicagdo em boletos, notas de negociag¢do,
planilhas, critérios de imputagdo de cada comissdao - valor ou
porcentagem, declaracdo de adquirente ou qualquer outros
indicativos dessa vinculagdo, alem de demais informagoes que o
autor da diligéncia julgar necessarias".

2. Documentagdo apresentada Em atendimento a Termo de
Intimagdo Fiscal o contribuinte apresentou a documentagdo a
seguir especificada:

a) Notas fiscais de prestagdo de servigos e comprovantes de
pagamento:

b) Planilha demonstrativa contendo a rela¢do das operagoes de
venda dos CDLVs referentes as comissoes creditadas, na qual
constam as seguintes informagoes:

Numero do boleto, o qual representa o no. do CDB negociado;
Valor inicial da aplicagdo;
Taxa de remuneracdo do CDB contratado,
Taxa base para fins de calculo de comissdo;
Data de inicio e de vencimento da operagdo;
Valor da comissao,
Valor de resgate;
¢) Notas de negocia¢do dos CDB's emitidos;

d) Fichas financeiras referentes as liquidagoes das compras dos
CDB's;

Em 26 de julho de 2011, complementou a documentagdo, por
meio dos seguintes documentos:

a) demonstrativo da metodologia de cdlculo das comissoes,
acompanhada de exemplo, numérico de uma das operagoes
realizadas;

b) copias de Memorados enviados por "Almeida - Consultoria e
Intermediagdo de Negocios Ltda", referentes ao envio de
Declaracgoes, que foram anexadas as folhas _no seguinte teor:

"Declaramos para todos os fins e efeitos de Direito, que
contratamos no exercicio de 2.000 a empresa ALMEIDA
INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA, a qual prestava
servicos de captagcdo de investimentos através da empresa
FICSA S/A - Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidarios,
para, através desta, intermediar a compra de CDBs emitidos
pelo BANCO FICSA SA., a nosso favor, como também para
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reaplicd-los, quando dos seus respectivos vencimentos e
segundo interesses em nova operacdo'.

3. Conclusoes: No que se refere ao valor das comissoes, de posse
da formula apresentada pelo contribuinte, procedi ao recalculo,
por amostragem, das comissoes creditadas referentes aos boletos
15671 e 15753 da Nota Fiscal no.21, 17180 da Nota Fiscal 49,
18760 da Nota Fiscal 65 e 19106 da Nota Fiscal 69, as quais se
demonstraram consistentes.

Quanto a solicitagdo contida na Resolugdo Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, no sentido de que "seja
proferido parecer conclusivo quanto a efetividade da despesa de
comissdo contabilizada', da andlise dos documentos
complementares apresentados no decorrer da Diligéncia Fiscal,
especificados no item 2 deste Relatorio Fiscal e anexados as
folhas 700 a 1489, entendo que tais elementos sdo suficientes
para indicar pela efetividade da despesa contabilizada.”

Com fulcro no Relatorio de Diligéncia, deve ser considerada como indevida a
glosa das despesas efetuada pela fiscalizagao.

Lan¢amentos Decorrentes: CSLL e IR Fonte.

O lancamento da CSLL em questdo teve origem em matéria fatica apurada na
exigéncia principal, na qual a fiscalizacdo lancou crédito tributdrio do Imposto de Renda
Pessoa Juridica. Tendo em vista a estreita relagdo entre eles existente, deve-se aqui seguir os
efeitos da decisao ali proferida, em que foi dado provimento ao recurso.

Conseqiientemente, ndo se confirmando a glosa da despesa, incabivel
também a exigéncia do IRRF incidente por pagamento sem causa, nos termos do art. 61,
“caput” e § 1°, da Lei n°® 8.981, de 20/01/1995, pois comprovada a operacao ou causa que deu
origem a eles.

Pelos fundamentos expostos, voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntério.

(Documento a assinado digitalmente)

Nelson Ldsso Filho - Relator



